                       AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO – HISTÓRICO

Instituído pela Lei nº7524, de 28/10/1991 e regulamentado pelo Decreto nº34.064, de 28/10/1991.

É um benefício criado com o intuito de atender aos servidores e consiste no fornecimento de documento/cartão de auxílio-alimentação correspondente aos dias efetivamente trabalhados para aqueles cuja retribuição global do mês anterior ao do recebimento do benefício não exceda o valor equivalente a 141 (cento e quarenta e uma) UFESPs –  Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – Decreto nº 50.079, de 06 de outubro de 2005.

Dias efetivamente trabalhados: dias úteis do mês de referência do benefício, isto é, descontados os sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, salvo quando houver regular convocação (plantões e escalas dos serviços que não podem ser interrompidos, tipo hospitais, pronto-socorros, delegacias de polícia e Polícia Militar).

Retribuição global: somatório de todos os valores percebidos pelo servidor em caráter permanente, isto é, no demonstrativo de pagamento está caracterizada como de natureza normal. Em se tratando desse benefício, as exceções estão discriminadas no item três do comunicado CRHE nº 008, de 13/07/1992, quais sejam: salário-família, salário-esposa, adicional de insalubridade, gratificação por trabalho noturno, gratificação pela prestação de serviço extraordinário, as parcelas de qualquer natureza percebidas com atraso, as diárias e o reembolso de regime de quilometragem. 

O auxílio-alimentação pode ser utilizado para aquisição de gêneros alimentícios “in natura” – tipo alimentação (em supermercados, açougues, etc) – ou preparados para consumo imediato – tipo refeição (em restaurantes, lanchonetes).

O valor facial unitário, do auxílio-alimentação, é fixado por decreto, sempre considerando-se  a variação dos preços dos gêneros de primeira necessidade, bem como a disponibilidade do erário (em vigor o Decreto nº 44.959, de 09 de junho de 2000).

Para melhor compreensão exemplificamos:

Mês de recebimento do benefício auxílio-alimentação: agosto/06

Retribuição global do mês anterior ao recebimento do benefício: julho/06

Valor da UFESP: R$ 14,23

O valor correspondente a 141 UFESPs = R$ 2.006,43

Como vimos, o benefício será devido ao servidor, em função dos dias efetivamente trabalhados, conforme apuração feita no boletim ou atestado de freqüência, e excluindo-se sábados, domingos, feriados e pontos facultativos.

Considerando o exemplo acima teremos:

(Mês de freqüência : junho/2006

	Dias do Mês
	Quantidade de dias
	Ocorrências

	1-30
	30
	0

	3, 10, 17, 24, 
	-4
	Sábados

	4,11,18,25
	-4
	Domingos

	15
	-1
	Feriado

	Total de dias efetivamente trabalhados
	21
	


No caso do docente, a cada grupo de 08 faltas-aula, será descontado um dia, a ser lançado no boletim de freqüência.

Exemplo: O docente com jornada de 30 horas semanais que tenha faltado a 16 horas-aula, será descontado em dois dias, ou seja, 16/8 = 2.

Além de o benefício não se incorporar à remuneração do servidor e sobre ele não incidir quaisquer contribuições trabalhistas, previdenciárias ou fiscais servidores que acumulem regularmente cargos, empregos ou funções públicas serão contemplados com o auxílio-alimentação equivalente a uma única função.

Os servidores eventualmente convocados para trabalhos em regime de plantão terão direito a receber o auxílio-alimentação pelos dias trabalhados a mais. Para essa finalidade, esses trabalhos deverão ser lançados no Boletim de Freqüência em códigos próprios.

O auxílio-alimentação aplica-se aos:

(servidores da administração centralizada do Estado;

(servidores das autarquias do Estado;

(servidores dos quadros do Poder Judiciário, Poder Legislativo e   Ministério Público.

Os servidores perdem o direito ao auxílio-alimentação quando:

( licenciados ou afastados do exercício do cargo ou função-atividade, com prejuízo total ou parcial dos vencimentos.

( afastados nos termos do artigo 78 e 79 da Lei nº 10.261, de 28/10/1968, bem como na hipótese do artigo 16 da Lei nº 500 de 13/11/1974, que tratam:

-férias;

-casamento (até oito dias);

-falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos (até oito dias);

-falecimento dos avós, netos, sogros, padrasto ou madrasta (até dois dias);

-serviços obrigatórios por lei;

-licença quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado de doença profissional;

-licença-gestante;

-licenciamento compulsório;

-licença-prêmio;

-faltas abonadas;

-missão ou estudo dentro do Estado, em outros pontos do território nacional ou exterior;

 -afastamentos por processo administrativo;

-trânsito em decorrência de mudança de sede;


-provas de competições desportivas;


-nascimento de filho (um dia), ao pai, no decorrer da primeira semana;


-mandato legislativo municipal.

( afastados  nos termos da Lei Complementar nº 343, de 06/01/1984 que trata de afastamento de servidores do Estado para exercer mandato como dirigente de entidades de classe.

( afastados com base nos incisos VI E VII do artigo 64 da  Lei Complementar nº 444, de 27/12/1985, que tratam de afastamentos de docentes e especialistas de educação para freqüentar cursos de pós-graduação, de aperfeiçoamento, especialização ou atualização, no país ou no exterior, desenvolver atividades junto a entidades de classe do magistério oficial.

( afastados com fundamento no artigo 65 da Lei Complementar nº 444, de 27/12/1985, que trata dos afastamentos de titular de cargos do Quadro do Magistério, quando o cônjuge estiver no exercício de cargo de prefeito de município do Estado de São Paulo.

( afastados para prestar serviços ou ter exercício em cargo ou função de qualquer natureza junto a órgãos ou entidades da administração centralizada ou descentralizada da União, de outros Estados ou dos municípios.

( beneficiados com base em Programa de Alimentação do Trabalhador na forma da Lei Federal nº 6.321, de 14/04/1976.

Os dias não trabalhados por motivos de faltas, inclusive abonadas, licenças de toda natureza, férias e afastamentos deverão ser lançados no Boletim de Freqüência.

Os dias a serem descontados serão apurados com base no total de dias úteis do mês, conforme exemplo a seguir:


O servidor usufruiu 15 dias corridos de férias, de 1/06 a 15/06/07, freqüente os demais dias do mês.


Para efeito de auxílio alimentação terá descontado como não trabalhados 10 dias úteis relativos a férias, restando 11 dias efetivamente trabalhados, da seguinte operação:


Total dias úteis do mês – Total dias úteis do período de férias = Total de dias efetivamente trabalhados ( 21 – 10 = 11). 

